
 
 

 

AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 12.172 - SP (2013/0097718-7)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARCIA VICTORETTI DA SILVA 
ADVOGADO : ANDRÉ GUSTAVO HERNANDES 
AGRAVADO : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : EDUARDO BORDINI NOVATO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. DECISÃO RECORRIDA 
PROFERIDA POR TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL 
DA FAZENDA PÚBLICA (LEI N. 12.153/2009).  RESOLUÇÃO N. 
12/2009 DO STJ. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES DA 
PRIMEIRA SEÇÃO.

- A Primeira Seção desta Corte firmou  entendimento no 
sentido de que a reclamação disciplinada pela Resolução 12/2009-STJ 
não é o meio processual adequado de insurgência contra decisão 
proferida em Juizado Especial da Fazenda Pública, tendo em vista que o 
art. 18 da Lei n. 12.153/2009 previu o cabimento de pedido de 
uniformização de interpretação de lei, em relação às questões de direito 
material.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça 
"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia 
Filho, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler, 
Eliana Calmon e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de junho de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARCIA VICTORETTI DA SILVA 
ADVOGADO : ANDRÉ GUSTAVO HERNANDES 
AGRAVADO : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : EDUARDO BORDINI NOVATO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por MARCIA VICTORETTI 
DA SILVA contra decisão monocrática de minha relatoria que extinguiu a reclamação 
proposta pela agravante, assim ementada (fl. 60, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. DECISÃO RECORRIDA PROFERIDA POR TURMA 
RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA 
(LEI N. 12.153/2009).  RESOLUÇÃO N. 12/2009 DO STJ. 
INAPLICABILIDADE. RECLAMAÇÃO EXTINTA SEM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO."

A agravante afirma que a decisão deve ser revista, sustentando, em 
síntese, que a reclamação é o meio processual adequado para impugnar decisão de 
Turma recursal de juizado especial estadual que confronte a jurisprudência desta Corte.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado. 

É, no essencial, o relatório.
 

Documento: 1248342 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/08/2013 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 12.172 - SP (2013/0097718-7)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. DECISÃO RECORRIDA 
PROFERIDA POR TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL 
DA FAZENDA PÚBLICA (LEI N. 12.153/2009).  RESOLUÇÃO N. 
12/2009 DO STJ. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES DA 
PRIMEIRA SEÇÃO.

- A Primeira Seção desta Corte firmou  entendimento no 
sentido de que a reclamação disciplinada pela Resolução 12/2009-STJ 
não é o meio processual adequado de insurgência contra decisão 
proferida em Juizado Especial da Fazenda Pública, tendo em vista que o 
art. 18 da Lei n. 12.153/2009 previu o cabimento de pedido de 
uniformização de interpretação de lei, em relação às questões de direito 
material.

Agravo regimental improvido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

O presente recurso não comporta provimento.

Cuida-se de reclamação, com pedido de liminar, ajuizada por MARCIA 
VICTORETTI DA SILVA contra decisão do COLÉGIO RECURSAL DA 42ª 
CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA DE JABOTICABAL – SP, que, em ação na qual 
se discute a conversão de salários de URV para Real,  acolheu a preliminar de 
prescrição do fundo de direito e extinguiu o processo, o que, segundo o reclamante 
diverge da jurisprudência desta Corte, porquanto seria aplicável a Súmula 85/STJ.

A reclamação foi extinta pela decisão ora agravada com base em 
precedentes da Primeira Seção desta Corte, que firmou o entendimento no sentido de 
que a reclamação disciplinada pela Resolução 12/2009-STJ não é o meio processual 
adequado de insurgência contra decisão proferida em Juizado Especial da Fazenda 
Pública, tendo em vista que o art. 18 da Lei n. 12.153/2009 previu o cabimento de 
pedido de uniformização de interpretação de lei, em relação às questões de direito 
material, verbis:

"Art. 18. Caberá pedido de uniformização de interpretação de 
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lei quando houver divergência entre decisões proferidas por Turmas 
Recursais sobre questões de direito material.

§ 1º O pedido fundado em divergência entre Turmas do mesmo 
Estado será julgado em reunião conjunta das Turmas em conflito, 
sob a presidência de desembargador indicado pelo Tribunal de 
Justiça.

§ 2º No caso do § 1°, a reunião de juízes domiciliados em 
cidades diversas poderá ser feita por meio eletrônico.

§ 3º Quando as Turmas de diferentes Estados derem a lei 
federal interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida 
estiver em contrariedade com súmula do Superior Tribunal de 
Justiça, o pedido será por este julgado." 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL NA 
RECLAMAÇÃO - AÇÃO AJUIZADA PERANTE JUIZADO 
ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA - RITO PRÓPRIO PREVISTO 
NA LEI 12.153/2009 - RESOLUÇÃO N.º 12/2009 DO STJ - 
DESCABIMENTO DA RECLAMAÇÃO.

1. A Primeira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento da 
Reclamação 7.117/RS, firmou entendimento pela inviabilidade da 
reclamação na hipótese de ação ajuizada perante Juizado Especial 
da Fazenda Pública, a qual se submete ao rito previsto na Lei 
12.153/2009.

2. Ademais, a Primeira e Segunda Seções do STJ, interpretando 
a Resolução n.º 12/STJ, decidiram que a jurisprudência desta Corte a 
ser considerada para efeito do cabimento da reclamação é apenas a 
relativa a direito material, consolidada em súmulas ou teses 
adotadas no julgamento de recursos repetitivos (CPC, art. 543-C).

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg na Rcl 11.957/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira 

Seção, julgado em 08/05/2013, DJe 17/05/2013.)

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NA RECLAMAÇÃO, RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. DECISÃO PROFERIDA POR TURMA RECURSAL 
DO JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. REGIME 
PRÓPRIO DE SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
EXISTÊNCIA. NÃO CABIMENTO DA RECLAMAÇÃO PREVISTA 
NA RESOLUÇÃO/STJ 12/09. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 
NÃO APLICAÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A Reclamação se trata de uma ação constitucional que, nos 
termos do art. 105, I, "f", da Constituição da República, tem por 
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objetivo preservar a competência e garantir a autoridade das 
decisões proferidas pelo Superior Tribunal de Justiça em um caso 
concreto, não servindo de sucedâneo recursal.

2. Nos termos do art. 18, § 3º, da Lei Federal 12.153/09 (que 
"Dispõe sobre os Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios"), 
compete ao Superior Tribunal de Justiça julgar os pedidos de 
uniformização de jurisprudência fundados em (i) divergência de 
interpretação acerca de lei federal, entre decisões proferidas por 
Turmas Recursais de Juizados Especiais da Fazenda Pública de 
diferentes Estados, ou (ii) quando a decisão impugnada estiver em 
contrariedade com seus enunciados sumulares.

3. "Nesse contexto, havendo procedimento específico e meio 
próprio de impugnação, não é cabível o ajuizamento da reclamação 
prevista na Resolução 12/2009 do STJ" (EDcl na Rcl 9.688/RS, Rel. 
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Primeira Seção, DJe 
20/11/12).

4. Embargos declaratórios recebidos como agravo regimental, 
ao qual se nega seguimento."

(EDcl na Rcl 9.087/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Seção, julgado em 27/02/2013, DJe 06/03/2013.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg   na

Número Registro: 2013/0097718-7 PROCESSO ELETRÔNICO Rcl    12.172 / SP

Números Origem:  1152011  16482012  3680120110030036

PAUTA: 26/06/2013 JULGADO: 26/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CASTRO MEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WALLACE DE OLIVEIRA BASTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : MARCIA VICTORETTI DA SILVA
ADVOGADO : ANDRÉ GUSTAVO HERNANDES
RECLAMADO : TURMA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS DO COLÉGIO 

RECURSAL DA 42A CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA DE JABOTICABAL - SP
INTERES. : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : EDUARDO BORDINI NOVATO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCIA VICTORETTI DA SILVA
ADVOGADO : ANDRÉ GUSTAVO HERNANDES
AGRAVADO : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : EDUARDO BORDINI NOVATO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Eliana Calmon e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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